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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, das expressões adiante indicadas (infra nº 4), da norma contida no art. 7º da Emenda à Constituição da República nº 19/98, que acrescentou o novo inciso XV ao art. 48 da Constituição Federal.

2.


Da legitimidade ativa e Cabimento:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“A Bancada do Partido Social Liberal – PSL – mantém representação no Congresso Nacional com 5 Deputados Federais e integra na Câmara dos Deputados, o Bloco Parlamentar PL/PSL (Doc. nº 02).”

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material.


A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República (O destaque é nosso).


A essencialidade dos partidos políticos, no Estado de Direito, tanto mais se acentua quando se tem em consideração que representam eles um instrumento decisivo na concretização do princípio democrático e exprimem, na perspectiva do contexto histórico que conduziu à sua formação e institucionalização, um dos meios fundamentais no processo de legitimação do poder estatal, na exata medida em que o Povo - fonte de que emana a soberania nacional - tem, nessas agremiações, o veículo necessário ao desempenho das funções de regência política do Estado.


O reconhecimento da legitimidade ativa das agremiações partidárias para a instauração do controle normativo abstrato, sem as restrições decorrentes do vínculo de pertinência temática, constitui natural derivação da própria natureza e dos fins institucionais que justificam a existência, em nosso sistema normativo, dos Partidos Políticos.


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal erigiu o vínculo de pertinência temática à condição objetiva de requisito qualificador da própria legitimidade ativa ad causam do Autor, somente naquelas hipóteses de ação direta ajuizada por confederações sindicais, por entidades de classe de âmbito nacional, por Mesas das Assembléias Legislativas estaduais ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal e, finalmente, por Governadores dos Estados-membros e do Distrito Federal. Precedentes.”
2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em consequência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade “é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em recente publicação no Jornal do Commércio, de 29 de setembro último (Direito & Justiça), cf. Doc. Anexo nº 04, fruto do XVI Congresso de Magistrados em Gramado (RS), considerou-se como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Ações de Partidos Democratizam o Poder Judiciário.

...............................(omissis)...................................

O Iuperj analisou as 1.935 Adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Iniciativa. Segundo os dados, 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos de esquerda), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente deferidas.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto a inexigibilidade de pertinência temática, espera-se o exame do cabimento da ação, por se tratar de ato normativo constitucional federal, presente a possibilidade jurídica do pedido.

“O Supremo Tribunal Federal é firme na sua jurisprudência aplicável à espécie, eis que admite a possibilidade de controle abstrato de inconstitucionalidade de emenda constitucional violadora de cláusulas pétreas explícitas ou implícitas. Precedentes, a título exemplificativo: ADIn nº 829-DF (Rel. em. Min. Moreira Alves, DJU 16.09.94); ADIn nº 981-PR (Rel. em. Min. Néri da Silveira, DJU 17.12.93); ADInMC nº 1.805-DF (Rel. em. Min. Néri da Silveira, Info STF 104, 02.04.98); ADInMC nº 1.420-DF (Rel. em. Min. Néri da Silveira, DJU 19.12.97).”

4. O dispositivo constitucional questionado (expressões sublinhadas e em destaque) da Constituição Federal, tem o seguinte teor (Doc. nº 05):

“Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998.

Art. 7º - O art. 48 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XV:

.................................................................................

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, por lei de iniciativa “Conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e” do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III e 153, § 2º, I.”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 2º e 60, § 4º, III, ambos da Constituição Federal

6.


Inconstitucionalidade horizontal, no ponto, do dispositivo impugnado.

6.1.
Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

 “Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

.................................................................................

Art. 60 - ................................................................... .................................................................................

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

.................................................................................

III – a separação dos Poderes;

................................................................................”

6.2. Da inconstitucionalidade horizontal da alteração introduzida pelo inciso XV do artigo 48 da Carta Magna promovida pela Emenda Constitucional nº 19/98 por ofensa às cláusulas pétreas da Constituição Federal:
6.2.1. Efetivamente, o dispositivo impugnado, no ponto, incorre em inconstitucionalidade material, por ofensa à vedação contida no art. 60, § 4º, inciso III da Carta Política que não permite emenda constitucional visando a abolir o princípio de separação dos Poderes.

6.2.2. Os arts. 2º e 96, inciso II, alínea b, combinados com os arts. 63, inciso II, e 169, parágrafo único e seus incisos da Constituição da República estabelecem que compete privativamente ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo, a criação e extinção de cargos e a fixação de vencimentos de seus membros, dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, tudo em harmonia com o princípio da separação de poderes (CF, art. 2º). Precedentes.

6.2.3. Assim sendo, dentro do princípio de separação dos Poderes (art. 2º da CF), são corolários o autogoverno dos Tribunais e a sua autonomia, financeira e  orçamentária (arts. 96, 99 e seus §§ e 168 da CR). Precedentes.

6.2.4. Diante disso, a edição da nova lei constitucional derivada sobre o thema a cujo respeito se requer a iniciativa conjunta dos outros Poderes (CF art. 48, XV), sem que ela existisse pelo poder constitucional originário, afronta a reserva pétrea contida no art. 60, § 4º, inciso III da “Lex Fundamentalis”. Sob a roupagem de Emenda Constitucional o legislador derivado praticou, em realidade, na parte impugnada, um ato normativo que lhe seria defeso como poder constitucional reformador com agressão frontal ao princípio da separação de poderes (CF art. 2º).

Essa limitação advém do conteúdo material das cláusulas pétreas previstas no § 4º do art. 60 da Constituição da República. Daí dizer-se freqüentemente que o constituinte originário (rectius, o povo) é ilimitado, o que não acontece quanto ao poder reformador (este sim é limitado e condicionado).

6.2.5. Acentua o magistério da doutrina (Ives Gandra Martins, “Comentários à Constituição do Brasil”, 4º Vol., T. 1, p. 369, 1995, Saraiva):

“Tenho para mim que qualquer redução na força e independência atual do Poder Judiciário significa abolir a separação de Poderes tal e qual foi conformada na Constituição atual, não se admitindo tal nível de interferência.

Acrescente-se o aspecto de que é a própria Constituição que outorga ao Supremo Tribunal Federal a função maior de ser o guardião da Constituição. Guardião quer dizer aquele a quem incumbe preservar as instituições desenhadas na Constituição.”

6.2.6. Por sua vez, Michel Temer, “Elementos de Direito Constitucional”, 15ª edição, p. 121, 1999, Malheiros, ao comentar o significado da independência entre os Poderes, destaca:

“O Legislativo, o Executivo e o Judiciário são Poderes independentes entre si, estabelece o art. 2º da CF.

De que maneira é revelada essa independência? Em primeiro lugar pela circunstância de cada Poder haurir suas competências no Texto Constitucional. Nenhuma norma ....... pode subtrair competências que foram entregues pelo constituinte.”

6.2.7. Dentro do mesmo diapasão, José Afonso da Silva, in “Aplicabilidade das Normas Constitucionais”, 3ª edição, p. 216, 1998, Malheiros, ao discorrer sobre a validade formal e material das normas jurídicas salientou:

“O mesmo se dá com as normas de emenda constitucional, consoante o procedimento previsto no art. 60 da vigente Carta Política. Se não atenderem às regras procedimentais ali consignadas, as normas emendatórias não adquirem validade formal. Se, por exemplo, tenderem a abolir a Federação, ou o voto direto, secreto, universal e periódico, ou a separação dos Poderes, ou direitos e garantias individuais, serão materialmente inconstitucionais.”

6.2.8. O constitucionalista Clèmerson Merlin Clève, in “A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade no Direito Brasileiro”, 2ª edição, p. 197, 2000, Editora Revista dos Tribunais, ao examinar a questão sobre as emendas constitucionais e revisão enfatiza:

“As Emendas à Constituição (mesmo decorrentes da revisão constitucional) sujeitam-se à fiscalização abstrata da constitucionalidade. Devem observar, sob pena de inconstitucionalidade, as (i) limitações circunstanciais (art. 60, § 1º da CF), as (ii) limitações procedimentais (art. 60, I, II, III e §§ 2º, 3º e 5º da CF), assim como (iii) as limitações materiais expressas (art. 60, § 4º da CF) e implícitas (entre estas o núcleo essencial determinante da identidade da Constituição) ao poder de reforma constitucional.”

6.2.9. O Professor de Direito Constitucional Humberto Ribeiro Soares, em judicioso Parecer sobre o thema “Teto e Sub-teto e a Constituição Federal”, p. 42 e seguintes preleciona (Doc. nº 06):

“O constituinte originário, destarte, impõe ao derivado as limitações constitucionais.



As limitações constitucionais impostas pelo constituinte originário ao de emendamento, instituto do Direito Constitucional Geral, com efeito, visitam as democráticas constituições modernas, como está na Constituição da Espanha de 1978 (artigos 166 a 169), na da Itália de 1947 [arts. 138, que até as agrava com referendo popular e art. 139], do Japão de 1946 (art. 96), de Portugal (arts. 288 e 289, com a revisão de 1992), e até o faz a outras mais antigas, como a do México de 1917 (art. 135) e a da Confederação Suiça de 1874 (arts. 118 a 123).  RAUL MACHADO HORTA, em  recente obra, menciona também as peculiaridades limitativas da Constituição da Bélgica, da França, do Uruguai, do Perú e da Venezuela.

JORGE  MIRANDA,  esclarecendo que as limitações não revestem somente a  índole  formal,  cita que,  “Para  além  da  regulamentação  das  formas, não  raras  Constituições  ocupam-se  expressamente  do  conteúdo  que  a  revisão  pode  vir  a  adquirir,  circunscrevendo  a  liberdade  dos  órgãos  cuja  competência  instituem.    Quer  dizer:  Constituições  há  que  prescrevem  limites  materiais  da  revisão  constitucional”.    E acrescenta:   “A  primeira  Constituição  em que  isso  se  verifica  é,  por  sinal,  a  norte-americana,  a  primeira  Constituição  em  sentido  moderno”.    Arrematando assim: “A  segunda, e  com  alcance  mais  vasto,  é  a  norueguesa  (de  1814),  a  qual  declara  que  as  modificações  constitucionais  a  fazer   não   deverão ser  contrárias aos princípios (“princípios”, atente-se bem) da    Constituição,   nem   poderão   senão   modificar   disposições    particulares    que    não    alterem    o    espírito    da    Constituição    (art.   21 º   do   título   V)”.




Mas notável, e recentíssimo, é o exemplo da Lei Fundamental de Bohn, de 1949 (hoje, a Constituição da Alemanha unificada), que, pelos parágrafos nºs 1, 2 e 3 do seu art. 79, além de diretamente estabelecer limitações expressas, remete, pelo último, aos arts. 1º e 20 do diploma constitucional fazendo-os intocáveis. E tais artigos elencam uma enorme quantidade de normativos explícitos, a saber: o art. 1º arrola os direitos fundamentais  (que se desdobram e prolongam pela imensa dicção dos artigos 2º a 19), e tais a dignidade da pessoa humana, deveres dos agentes da autoridade pública, direitos do homem como fundamento de toda a comunidade humana, da paz e da justiça no Mundo, vinculação dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário;  já o remetido art. 20 (parágrafos 1 a 4) configura o Estado como federal, democrático e social, que o poder emana do povo que o exerce por eleições e votações e por intermédio de órgãos próprios do Poder Legislativo, do Poder Executivo e de Jurisdição, que o Poder Legislativo se subordina  à ordem constitucional e o Executivo e o Judiciário à lei e ao direito, que todos os alemães têm o direito de resistência, se não for possível outro recurso, contra aquele que tentar eliminar essa ordem.



Portanto, a moderna e democrática Lei Fundamental de Bohn estampa um enorme elenco de limitações constitucionais explícitas, seguramente muito maior que o da Carta brasileira de 1988.  

   

Não se diga, então, que as limitações, mais particularmente as cláusulas pétreas alojadas na Constituição brasileira de 05.10.88 importariam em excentricidade ou demasia cabocla, crítica, pois, de todo desprovida de idoneidade científica, e que demonstraria o baixo grau, aí, sim, subdesenvolvido, reinante entre nós, quanto ao respeito à Constituição, ao sentimento constitucional. Malgrado isto, elas não têm impedido demolidoras tentativas desautorizadas de quebrantamento da Constituição brasileira e de sua no mínimo lamentável substituição por texto absolutamente distinto do assinado pelo constituinte originário.”

6.2.10. Em suma:
Ofende a cláusula pétrea da Constituição Federal (art. 60, § 4º, III) dispositivo da Emenda Constitucional nº 19/98 (art. 7º), violador do princípio constitucional da separação de Poderes (art. 2º).

7.

O Pedido:
7.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

7.2. Pelo exposto, pede o Partido Social Liberal sejam suspensas “ad cautelam” as expressões destacadas e sublinhadas constantes do inciso XV do art. 48 da Constituição Federal, com a nova redação dada pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998 (item nº 04), em razão de inconstitucionalidade material.

7.3.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade horizontal entre as expressões, ora impugnadas, transcritas no item nº 04 desta propositura que acarretaram a promulgação, no ponto, de emenda constitucional inconstitucional – em que o Autor pede a declaração de inconstitucionalidade ( e os arts. 2º e 60, § 4º, inc. III, ambos da Constituição Federal.

8.

Medida Cautelar Liminar:
8.1. Considerando-se que as expressões impugnadas introduzidas pela Emenda Constitucional nº 19/98 contrariam os preceitos constitucionais mencionados, além de provocar grave abalo na própria estrutura democrática brasileira centrada na separação dos Poderes, pode-se concluir, sobretudo, estarem presentes ex-abundantia o fumus boni iuris e o periculum in mora.

8.2. O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Ministro Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, § 3º da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 e 170, parágrafo 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido de excepcional urgência, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma, no ponto, cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, DF, 28 de fevereiro de 2000.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3  
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